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Leia o Campus. 
Passe pra frente. 

o negócio é o seguinte: tem 
muita gente ai rrocurando o 
Campus. E não acha. E quando 
acha é no chão, rasgado; é en. 
calhado no caderno do amigo; é 
rabiscado nas mesas da bi. 
blioteca; ou, então, o colega diz 
assim: "Olha, eu já li, tá lá em 
casa, amanhã eu trago", e não 
traz. A gente rrecisa esclarecer 
uma coisa. Só nos foi concedida 
uma tiragem de dois mil exem. 
rlares ror edição; só dois mil 
rara atender uma comunidade 
universitária de 11' inil ressoas, 
entre t'studantes, funcionáros e 
rrofessores. Não dá mesmo! Há 
uma solução rrovisória, enquan. 
to tt'ntamos conseguir uma 
tiragem maior: Não guardem o 
Campus na Gaveta. Não escon. 
dam o Campus nos cadernos, 
leiam e passem para os outros. 
Mesmo que vocês se araixonem 
rrofundamente relo jornal e 
queiram guardá-lo como lem­
brança rara a velhice saudosa, 
sejam mais amigos. trabalhem 
conosco também. Quanto maior 
for o nosso rúblico leitor, 
maiores serao as rossibilidades 
de arrimoramento do nosso 
trabalho. Então, o negócio ainda 
é o seguinte: leia o Campus e 
passe depois para quem nAo leu. 
Falou? (Redaçao) 

Video-cine-clube 
na COmmticaçio 

Está por surgir um video. 

cine-clube na U oH, no Depar. 
tamento de Comunicação, tendo 
por finalidade fazer com que a 
comunidade !lDiversitária tenha 
acesso a bons filmes e progra. 
mas, sem pagar os altos preços 
dos cinemas da cidade. O projeto 
se caracteriza por dar maior imo 
portAncia a assuntos ligados à 
cultura geral, ciências, história e 
outros, como a pesquisa, curta­
metragens, super-8 e programas 
de video-tape feitos por ama. 
dores. Pretendemos ainda criar a 
cinemateca e a videoteca a fim de 
dar uma continuidade ao pro. 
jeto. O pré.projeto encaminhado 
à reitoria, teve aprovaçao do 
coronel Lister de Figueiredo, 
Superintendente Executivo e do 
professor Gentil Dias, Decano de 
Assuntos Comunitários, que deu 
a maior força para o projeto, 
vendo a necessidade de implan. 
tação do video·cine.c1ube como 
uma iniciativa de bom gosto do 
Departamento de Comunicação. 
O video·cine-c1ube deverá ter 
suas atividades iniciadas já no 
inicio do próximo semestre. Ar­
mando S á Fortes, aluno de 
Relações públkas. 

o lugar da. 

Universidade 
Quando a gente - aluno - ouve 

um cara tipo Gianotti ou Lauro 
Campos - podemos não entender 
tudo que dizem - mas fica vivo na 
gente que a universidade é um dos 
melhores lugares do mundo... pra 
alguns ... prs outros é a pura rea-
lidade ... (Pedro O:> e ) 

Opinião 

Poesia 
à solta 

A roesia anda à solta. 
Paulino A verssa, rintor, de­
senhista, vivo e trama de trans­
parência, recentemente em ex­
rosição feita na Universidade de 
Brasília, rrecisamente na bi­
blioteca, destruiu. Paulino, pino 
ta com a mão dos beijos de Deus, 
ele e sua intima vivência relo 
corróreo e relo cOfJ:oral, en. 
sinam a todos do departamento 
de desenho o que é ser realmente 
rintor, artista. A roesia anda à 
solta. Armando, fotógrafo, que 
navegou a cidade de U naí, nos 
ofereceu também, este semestre, 
uma exposição impecável. 
Poemas, fotos, vida, es}::elhos e 
falta de razão (ainda bem!) nos 
colocaram frente a frente com 
um grande fotógrafo. Não sei 
rontuar, nao sei escrever, mas 
meu muro é isso aí, e que o Cam. 
pus dê mais espaço aos artistas 
de nossa universidade. (anand 
rao) 

Sedução 
no Bandejão 

caixas no Bandejão, pelo menos 
na hora do pique. E juro que não 
estava contra você, estava era do 
meu lado. E que tenho ônibus 
pra apanhar, horário pra chegar 
no trabalho, e do jeito que as 
coisas vAo, vai acabar a gente 
tendo que gastar uma hora 
naquela fila até começar a al­
moçar. E você, como muitos 
outros, chegando e pedindo pra 
comprar um tiquete ou furando a 
fila. Na maior. 'E ainda mais com 
esses olhos nórdicos chanta­
geando .. .E coação em demasia. 
Perdão pela agressividade la­
tina. Da próxima vez, prometo: 
ou almoço às 10 e meia ou nem 
vou lá, pra não ter que dizer nAo 
à beleza incendiária desses olhos 
d'além·mar. E se te consola 
saber disso, já se vingaram por 
você. Minha namorada acabou 
comigo porque a quis beijar de 
barba suja. E que já não for­
necem guardanapos no ban­
dejão. Além daquilo, isto. Ê 
dose. (William Santiago, Cam. 
pus) . 

Babaquices 
da ISTO É 

ESPAÇO II1II 

Menina dos olhos azuis, per. 
dão por lUlo ter comprado seu 
tiquete do bandejAo, dia 14/10, 
quarta· feira, ali pelo meio-dia. 
Não sou a.favor da fila, mas, em 
ela existindo, é preciso acatá-Ia. 
Pior que as filas, só o desrespeito 
a elas. Sou a favor é de mais 

A Seção c.u1tura, ~ ISTO É, 
tem quase sempre a mama de querer 
que a gente engula alguns produtos 
culturais como se fossem o máximo. 
Assim foi com uma reportagem 
sobre a Blitz, no ano passado; uma 
com Gilberto Gil, recentemente 
publicada, e agora com a matéria 
"Os herdeiros da brasa, mora! ". 
Quanto à nova onda de iêiêiê (o 
texto fala, acreditem, em "new­
iêiêiê" ou "brega chique"), daqui a 
uns seis meses devem so, 

S
eria pelo menos estra­

. nhável o destaque dado 
pela grande imprensa da 
Capital ao "caso da 

maconha na UnB". Em jornais 
como Ültima Hora, especialistas 
no esctlndalo e no vampirismo da 
miséria, não seria de estranhar­
se os titulos enormes, agres­
sivos, apelativos, próprios de 
quem vive desse tipo de impren­
sa. No entanto, outrosjomais, se 
bem que mais discretamente _ 
procurando, quem sabe, manter 
a mito da neutralidade jomalls­
tica - carregaram também nas 
tintas contra toda a comunidade 
acadlmica da UnE. Sim, não só 
contra os alunos, mas também 
contra professares, funcionários 
e, de passagem, até contra a 
própria administração. Ou não? 
O que se poderia depreender de 
um titulo como o que afirmava 
ser a maconha o currículo da 
UnB? A repercussão foi terrivel­
mente negativa para todos nós. 
Sem exceçã.o. 

Em defesa da 
nossa comunidade 

Campus 

brar apenas uns dois ou 
três. Em tempo: tenho 22 
anos; gosto de rock, Gilberto Gil e 
considero João Bpsco um dos com­
positores mais incríveis da MPB. A 
falta de senso crítico do citado 
semanário é tão grímde que ele tenta 
justificar por todos os meios a nova 
onda musical. Essa onda é velha. 
Depois de tantos anos de revistas 

i!b:ci~~ot!o n:Kti~infI~~:~:r~~~ 
superficiais (melhor dizer pagas) 
sobre esses paralamismos do suces­
so. (Nelson Luiz, Comunicação). 

A ameaça do 
novo pacote 

E vem ai o novo pacote econô' 
mico do governo. Prevê medidas de 
choque para a torturada economia 
brasileira como aumento do Imposto 
de Renda, maior taxação sobre os 
ganhos de capital e niveis de reajus­
tes salariais menores para os pró. 
ximos quatro anos. Na verdade os 
rascunhos do novo pacote se en· 
contram, há várias semanas, nas 
gavetas do Palácio do Planalto, 
prontos para entrar em campo caso o 
Decreto 2.045 não seja aprovado no 
próximo dia 20. As mais drásticas 
medidas do atual Decreto estão nas 
cOI,reçóes salariais equivalentes a 
80,70, Só e 50% do INPC respecti­
vamente. Fazer alarde, provocar o 
caos social não é medida saneadora 
ou salutar para trabalhadores,classe 
média, empresariado e outras com. 
ponentes da sociedade brasileira. O 
governo, hoje, já entrega alguns 
pontos e começa a ouvir o Congresso 
buscando o diálogo. No fundo Sano 
são está de cabelos curtos e o di. 
nheiro do brasileiro também. Está 
todo mundo de calças curtas e o jeito 
é mesmo parar para conversar . 
Antes que o FMI nos converse de 
uma vez por todas. ( Marcelo 
Gonçalves Vieira, Campus). 
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lena. Editoria de Fotografia: 
rrofa. Luiza Venturelli Dia­
gramação: Vitorino N. de SOUZI! 
(JBr) e Guilherme Soares (Cam: 
pus). Ilustração: Peninha 
(Comunicaçalo) . 

Editores: Marcelo Coelho, 
Paulenir ConstAncio e Pedro Coe 
(UnB); William Santiago, Ieda 
Prestes e Marcelo Vieira (Co­
munidade); Ilam Viotti e Luiza 
Modesto (Nacional); Humberto 
Pereira e Sandra Fernandes (In. 
ternacional); Armando BulcSo e 
Cristina Gutemberg (Cultura); 
Luiz R. Nader e Sheila Perru 
(C~ncia). 

Estranhávelo destaque dado 
a um fato que não poderia 
merecer mais que umas colunas 
de página policiaL No entanto, 
mais estranho se torna este es­
tardalhaço, passando a beirar a 
pura má fé, quando se sabe que 
ficou praticamente esquecido o 
fprum de debates "Enfim UnB", 
que se realizava nos mesmos dias 
da insidiosa cobertura. O grande 
público não ficou sabendo que, 
pela primeira vez, toda a Univer-

sidade se reconhecia publica­
mente "sob intervenção". O 
grande público ignorou a pa­
realização das aulas e as nossas 
"jornalistas ", em certas ocasiões 
tão bem informados, se "es­
queceram" da grande eferves­
clncia intelectual rolando por es­
tas bandas, naqueles mesmos 
dias. Claro. Havia a mobilização 
política das discussões do "En­
fim UnE" e a agitação cultural 
em preparação a um festival de 
música e poesia promovidos pelo 
DCE. Por que, então, pesou tan­
ta na balança um incidente que 
poderia ter acontecido em qual­
quer lugar - e que acontece -
não sendo de maneira nenhuma 
exclusivo da UnE? Um'incidente 
relacionado a um problema cul­
tural mais amplo, ligado dire­
tamente à falta de perspectivas 
de uma sociedade em crise, e que 
afeta mais profundamente uma 
juventude insatisfeita, por ai é 
que se deveria abordar o pro­
blema, se é que, em algum 
momento, houve intenção séria 
de abordá-lo. 

Também estranhável - e 
ainda sem reSlJOsta - a omisslJo 

da Reitoria em relação d série de 
matérias que denegriram a 
imagem desta Casa. Nenhum 
protesto, nenhuma nota de es­
clarecimento. Ainda mais es­
tranhável, a total falta de apoio 
aos moradores do Alojamento 
Estudantil, que tiveram sua in­
timidade devassada e seus di­
reitos constantemente desres­
peitados pela ação poücial no 
CO. A revolta de grande parte 
das residentes era mais que jus­
ta, pois, de repente, até segunda 
ordem, todos passaram asercul­
pados. Apartamentos vascu­
lhados, pertences revistados, 
tratados puramente como 
criminosas, tudo cama se os 
tempos já não fossem outros. Ou 
não são? E, como se não bastasse 
a incômoda companhia poli­
cialesca e a "deduragem" que, 
segundo alguns, voltou a im­
perar majestosa no Campus, 
coincidentemente ou não, c0-

meçou a faltar água, luz e, há 
quase um mls, os telefones por lá 
andam mudos, d espera de uma 
TelebrastJia que nlJo vem, como o 
trem do Pedro Pedreiro. 

Por último, nesta série de es­
tranhamentos, cabe também 
lembrar a coincidlncia da 
agitação do FLIMPO (Festival 
Livre de Música Popular) e o 
FLIMPOETICO (Festival de 
poesia criado em torno do 
FLIMPO) e a série de ameaças 
contra as lideranças do DCE d 
frente da organizQÇão. Dentro 
desse contexto, temos telefo­
nemas, cartas an(jnimas, agres­
sões flsicas e (pasmem todos) até 
ameaças de morte, como as que 
sofreram o presidente do DCE, 
Flávio Montiel, e o poeta­
repentista Armg.gedon, à frente 
do FLIMPOETICO. Parece 
mesmo coisa de romance policial, 
mas, desafortunadamente, está 
acontecendo de verdade. Além 
de estranha, a estória começa a 
ficar meio asquerosa. E, por as­
querosa e sórdida, fica aqui a 
nosso protesto. Registrado, em 
nome de toda a comunidade 
atingida. 

A Redação 

Redação: Anand Rao, Carlos 
A. de Almeida, Catia de Abreu e 
Souza, Dércio Rodrigues, Diogo 
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Jurema CaD1J:os, Kido Guerra, 
Lavina Ribeiro, Leda Pinto, 
Luiz C. Alves, Lilian MandeI, 
Manuel Hollanda, M. Amélia 
Bezerra. M. Cristina Bezerra, 
Rodrigo Fonseca, S arita Caro 
valho e Walcymam Santiago. 

Endereço: De}::artamento de 
Comunicação/UnB. 70.910, 
Bras llia , DF. Telefone: 274-
~2 ramal 2463. 
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Após ~as detesta, chen ao 
fim mais uma edic;io d9 FLIMPO 
(Festival Livre de Música Popular), 
promoção da- Comissão ~ CultUra 
do DCE-UnB, contàDdo coui oapaio 
financeiro da S ui América de Se­
guros' Fundação Cpltural do Dis­
trito Federal e Diretoria de Assuntos 
Comunitários - DAC. Foram 
duzentas aslDÚ8icas insc:ritas, sendo 
selecionadas trinta para o festival e 
das quais dez foram premiadas. 

o júri popUlar e mais uma c0-
missão julgadora seJecionaram as 
seguintes m~cabendo a cada 

~moooOO: ~pc=n~", Cd! 
PameIis CastiJ1Io; ., Três notas" e 
• Ema mulher" de Antônio Carlos 
Biaoaba; "ia Sôoia". -de Eduardo 
RaDgel e Claudia Lyrio; "Instante 
JIUÍIÍco". de Daniel Sant08 Re­
bouças e RaimUDdo doe Saatos 
Filho; .. VIIIg1IID". de valéria de Cas­
tro e Paulb Joy, "Sud6rio", de 
Pedro Bastos Cava1em (represen­
tante de Belém do Pará); "Da noite 
Dl'Odia",de~F~; 
Q Praça da V"'''. de Lide a.rJo8 
TeodOro (re;w: ante de Ouro 
Pmo-MO.; "Quudo 8 azul d mais 
àzul" de 8àáÍà8l Teiaeira Gomes e 
.~ Gdo", fita. Daaiel Saatos 
~eBãimUDdoS .... FiIho. 

ZORRA 

A parte competitiva do 'Fe8tival 
foi relegada a segupdo plaQo. Os or­
ganizadores deram muito mais 
atenção aos sbows dos artistas con­
vidados e deaae modo os músicos 
concorrentes ficaram totalmente 
diluídos em meio la "zorra geral". 
Este foi o desabafo de Nelson Luiz 
de Oliveira CJU8 participa do grupo 
B.adaaarqma e que defendeu duas 
músicas no 11 F1impo. !' Deus é 
brasileiro" e. " Acromático I"'. 

Uma orquestra batuta 
coordenação domtíestTo .......................... 

11l==I-;=~~~i:~ ....... 1IIIIIi z\vM71 iAo à ela. qIIiII!IUa ..... de ....... ~tnl • 
.... ...., de .. objaIDo. -

Im:~ 
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T ............... c:.e-
UI· .... ODOYO~ 

.... 08 eurID8 de CIOIIl~. 
~ dia. fIItimo: O ...mo da 
Ifnpa P 'rws- (redaçIo' duo 
....... ~ ~. Iaborati:Jrioa 
......... para O el8'ddo das 6-
.... témicas e maior definifIo 
...... ifi-jdedee de cada irea. c... __ CIOJIQUÍIU8. Il Qmü88Io 
BIIpecial .,.. ..melo do DOVO cur-. 
riciIIo ........ ficar pnmtida a 

r!::-.::..~ do eetudaDte 
O DOW cUrric:aIo foi elaborado • 

partir de CODtribui\'Õ88 de eetudau· 
tes. profeeeoree. profiaioaais da 
__ o 1Iindiat.,. e entidades pa. 
tnmaia. A111m da oec:easidade 1*" 
cebida de uma reformulaçlo elos 
CUI'808 •• 1uta pela implama~ de 
mn DOW ~ jJIlDbou maior 
motivaçlo quando Im março de 
1979. foi baiudo o Decreto 83.284, 
que tomava obrigatória a fOJ"JD8Çáo 
a nivel superior para o exercício da 
qrofissllo de jornalismo. exceto DOS 
ê&tados onde não havia cur80II de 
oomunicaçlo social. 

Doisladoe 
A partir de entio. foi_ DOtando 

o surgimento de opiniões favoráveis 
de mn lado, e CODtrárias de outro, ao 
fechamento dos C\1I'8OS de oomu­
nicaçlo e/ou exigência do diploma. 
Com a implantaçlo do novo curo 
rículo ficavam assim lIIID8das as 
deficiências dos profiBsioDais egres­
!lOS das escolas de comunitaçio, 
aventadas principalmente por 
proprietários de empresas de co­
municaçio. e caia por terra 011 ar­
gumentos de incompetência. 

No rol dos poeidoDamentos con· 
trários à continuidade dos cursos de 
comunica(io 81!1tavam interesses de 
empresu privadas e ofici.is. 
Opiniões ~~etidas com 
interesses 's foram tam-
bém emitidas contra o decreto, 
oomo a do etICritor Joeé Guilherme 
Merquior no seu livro "A Natureza 
do Proce8eo": "A mutiplicaçlo de 
especializa~es com direito à 
ocupação eIclusiva de certos em­
pr8IJOS nIo é um efeito natural do 
progreao da divielo do trabalho, 

levaudo à_maior eficiIrncia em várias _ 
fun\'Õ88. Longe disso: com frequâl­
cia o lemo do diPloma cria rigidez e' 
ineficiência. Antigamente. por 
exemplo. os colunistas dos grandes 
jonws brasileiros eram economis­
tu, profissionais ou amadores. 
Hoje eles têm que ser obrigato­
riamente formados em "comuni_ 
cação" - e, em consequêocia. pouco 
entendem da ~ sobre • qual 
vio escrever ... 

Em tomo do dipIcaa 
A obrigatoriedade do diploma 

assume o eentJO das discUssões. 
Para o prof. Salomiao Amorim, 
professor do Depto. de Comuni­
cação e membro da Comisaio 
Especial, ". obrigatoriedade se faz 
necessária tendo em vista a com­
ple~ doa-~ sistemu de 

:!d=~' ~e:i.tr:r~= 
mítica. A comunicaçio ganha uma 
dimensiao avantajada n. realidade 
em que ela se insere". 

Segundo Salomio, "jornalismo é 
uma profisaio como outra qualquer 
e está exigindo o que as outras têm: 

está exigindo o que 88 outras tmn: 
regulamentaçlo. Fala_ em reivin­
~ ClOIpOnItiviata, lD88 se .. -
quer deecorporativizar as pro~ 
nio se deve ~ o jornalismo. 
Além dó maJ.S •• lei atual DIo proibe 
que se eecreva para 08 jornais. pode­
se escrever como colaborador". E 
finaliza :.s:.!.-:r, :se a J!I'8OCU' 
paçio existe. deve .. 
criar um novo padrIo de ~ 
para as empresas de comunicaçlo. 
como couselhoa onde participem 
repre8IIltantee da sociedade que 
decidem sobre 08 deatiDOa dos 
veieuJos e das JD8II8IIgtID8". 

Para o estudame de comuni· 
cação e jornalista oom dois 8D08 de 
profiaallo. Guilherme Soares. "é 
alentador o fato do DOVO carrfcu10 
ter redaçlo durante seis ~_ 
E fuodamental aprender o trato da 
palavra. conhecei" as implicaçilea de 
uma frase. No eat8llto ... iliscua· 
são nio deve ocultar o problema 
maior que é essa exigênCIa do di­
plom. para exercer a profisslIo e ob­
ter o registro". 

"Os sindicatos". continua 

G Z ....... COÍ8aII __ o 

das @II'Il""""" (como já ...... 
por mo diretor, a uig@ada do 
diploma: isso im.pediriIi que os 
"pic:aretaa" UIIIIll a profissio em 
bieuefIcio pIÓprio. Porim~C: lIlaIte passar por ama . . 
nio lt8I1IJd;e • niDguim um bom 
caráter. nem reepoaaabilidade _ 
social. Pode. ser jornalista sem 
passar por uma faculdade. Um jor­
nalista precisa coDbeca- o idioma. 
interpretar a realidade. aptidio. 
c:arát.. 18M) tudo indepeDde de 
UIlÍ\IertIidade", acneceota Gullher­
me. 

Uma pnocapa\iloJlftOCUP8llie 
A p'eocupaçio com o exen:lcio 

das profiseões Iigadaa à comuni­
cação faz parte de vfuios eatuelos 
teóricos. e também. de instituicõea 
internacioD8Í8 como a UNESCO: 
"O treinamento profissional ade­
quado pera os que praticam o jor­
nalismo é condição sine qua DOn. A 
profissio tem uma relação vital com 
o bem-estar da socied8de e a com­
preendo mútua eutre u Nacõea". 

O advento e a rápida utilizaçio 
dos.P.l8ios de co~ de massa 
imprimiram vaIocidade na discus­
do deesa8 preocupações. A co­
municaçio em si. que existiu d8ade 
a articulaçio dos primeiros sons e 
imapoa. toma vulto e dimauJio. 
Sua história. ligada à evoluçlo da 
espécie hmoana. é aprimorada e 
aP"imora eese mesmo homEm. que 
hoje se enCODtra maia esteDso e/ou 
aprisionado . 

Voltar DO entanto as preocu­
pa~ pera "uma formaçlo ade· 
quada dos fis&ioaais". muitas 
vezes nio ~ • ieaIidade. Cir­
cunstincias hiatóricaa. que deter· 
minam a centra6zac:io doS meios de 
comunic.ção (veiculos'. que de­
aigua1am em escala c:leaum8na as 
C=idadea de ~ IIltre os • dIo • _ comunicaçlo 
impIica\flea e de~ bem· de­
Iiniitadtla para os sig ificadoe das 
suas menllll8'llDS. 

Está "ganho" um currlcu1o, mas 
ainda Dio está conquistado um 
direito básico de todos: o de expres­
elo. C Pedro Coe l. 

................ DMno .............. .. 
TERÇA·FEDlA. 4 de outubro. 

14: 30 - Em freme ao prédio do 
Conselho Federal de Educa~ cerca 
de uma ceutea. de estudaDtes 
reunidoa, diacutem. O problema em 
queatio é o melhor !pOdo de pres­
sionar 011 conselheiros pera a 
aprovaçio do cunicuJo de comu· 
nicaçio. Junto com 011 estudantes 
estio a deIJutada Cristina Tavares 
C PMDB·PE) , o jornalista Pompeu 
de Souza, repre8entando a Asso­
ciação Brasileira de lmp'enIIIl , e o 
presidente do Sindicato dos Jor­
nalistas Profissionais do DF, Hélio 
Doyle. 

17:00 - Depois de terem en­
saiado um prinqJio de Jobby, 
durame a tarde, 011 eatudaDtes estio 
~. 11M plerias de plenário do 
CODSeIho . DaatIO de alguM ÍDataD­
tes come(8rá • apra::iacio do 
projeto. clima é de upectativ •. O 
ma8eÜleiro nU&or. D. Serafbn F.­
uandes já havia dad..ado 8IIl \lOto: 
pela aproftÇlo do currlcaIo, al­
ta"8Ddo a redaçIo do art., oitaw. 
que diapaoh. mbre • niaIDcia de 
equ~p.meDtos e laboratórios 
msumoB. 

17:30 - lDici8da • -ao. é 
coJoeado em dúIcu8IIo o projeto de 
ftJIOIuçIo que fiD o DQW c:unieuIo 
mmmo c.: CUI'8OII de CDIIIIl· DicacIo· . ___ .......... -
O ~ iIanompe • -.lo. 
Dois pontos . silo DOIImieoe. • 
mudan~ da ~ elo at ... eo 
ato r .. JIIIJda • paiodiddadB 
doe~~eIe-t 
............ T ........ .... 
do.., ................. . 
e-..o. o co"'lMIiJo PaIo 
N ............ aIIDÍIIIID .. 
....... 0 .......... _ 

::=t .-.-. - ..... . -1\.-...--,.... .............. Mt:::: 
...... 0. ......... .. ...--, .. -...... --. 
~1~P,z .. p-: :t 
-". ....... ~. 
...... ar ..... ............. ...., .... ................... ....................... 

~ÃirFÃ-mRÀ"Mé outubro, 
8:00 - l>eJJartamento de Comu­
nicado. Una. E eleita uma oomis. 
são de eatudantes. representando as 
escolas CIlJe estavam em Brasília. 
oom o objetiw de, junto com os 

::!:so::, co~~n~: 
mente. 

14: 00 - A comissão passa a tarde 
no CFE, tentando convencer os 
conselheiros de seu ponto de vista. 
A entrevista com a cimara de 10 e 
2° graus é, partiaJIlII'IIleDte. de­
licada. Dela fazem parte as con­
selheiras Ana Bernardes . e Zibna 
que, depois de pedirem o adiameuto 
da \IOtaçlo, ~eodiam alterar o 
elenco de diaciplinas e matárias 
pro~~1I!: 

QUINTA·FElBA. 6 de outubro. 
9:00 - No gabinete de D. Serafim a 
comiasio DfIIIIDda a mudm~ da 
redaçlo dos lII"tiaDs JX)lfmiI:Io8. D. 
Sera&m cede e rebmala o .. 
...... oriaPW. gautiMo DO tu· 
to • exf&Iacia ele labontórioe e 
eqai~ 1IÚDiIDOII. bem QJIIlO • 

:::J.,~~ pIInI 08 jor-

li:. - O jomaIiata Pompeu de 
Souza Q)D111!p8 que o lII'8IIideDte do 
CPE. lAIfayette ~. reeeba • 
eomiaaIo.No ........... 08 .. • 
tudaatee. JII' f .. ~ 
sobre ............... ele __ for· 
macio ...... Dal decaJ&e pran-
tida .... ver. JX)r aquela propoeta 
ele c:urricaIo. 

11:00 - N ...... do .-..io 
odlma,*-».J ......... . 
.. onü&or ....... _ftto_ .. · 
ta.dfmda -=: ..... de ai· 
..... coa .. JiodIrt.a • 
..... iIa&efIrir ., ~. No ........................... 
O ~ 'ri" • 0-:' 'ti • .- . . 
~ ....... AIIilta •• • 
........ C ' ... ~. ......... ~t­........... 1· .... 

~-~M"---:: =:-. ..... =-:..:: .r )'. _ a--. 

Tumulto. No momento niDguém 
percebe com clareza O que isso sig­
nifica. D. Sera6m. q1Belldo a 
aprovaçlo imediata do projeto. 
aceita a maioria das propoaicflea. E 
aberto um parinteM para se votar a 
sugeatio do conselheiro Afrlnio 
Coutinho. alterando para Produçlo 
Editorial o nome da habilitaçio 
Editoração. Aprovada a questio. o 
Jreridente· declara aprovada a 
resolução que fixa o novo curricu10 
mínimo para os C\JJ'808 de comu­
nicaçio. Nas galerias re8jJÍl"a. uma 
atmosfel-a de-alivio e eufOria. Foram 
quase quatro 8D08 de luta. • Eu. 

:!ri.J:~ e!mO~~ do 
CFE, i>i uma vitória da geatAI. J:t:,. 
reauItado de mobilizaçlo, de muita 
discuseio. A gUe se empenhou 
muito oisso tudo. Deade o Dúi:io. em 
maio-à campanha- pelo (edumMmto 
doa cursos que DOS po.icimMD()!l. 
ItravéB do ENECOM (EDcoutro 
NacioIIaI elos E!I!!btd.... de C0-
municação) de CuritBIe. em 80. De 
lá para cá, DOS 8IICOII&roe da ~al­
vador e FIorimópJIia. dete!It ...... 
no .. u propoetaa. c:o~. 
mobilizai" 08 eetudImtee • .. m· 
Iocarrios à fnote da luta Dão, uDi· 
C8IIlaIte pela ~ doe curo 
lI0II. JD88 por sua melhoria. 

NQDea daIc:oDbacsDcMo .. de­
ficiIaciaa • earso. dai D0880 ea­
~ la comIaaIo do CFE -
~ .. ~. 
..,tritô~- PIrticipj da 
CDJaiIIIIo ....... de 1 ". V.,;o .... -.-............... . o l'tIPIII;o .. o 0IIIiIIIIJIaID .... par _ ........ TeaIIo ' 1 
CJIIO ........... MIIo diIIIIa1. 
......... ~o.pocur; rlcuIo ..... __ o ....... ca.t-................... 
..., ,.. ___ o • tIIIID ... 

i!r;;r'S.~-::..:. .-.JIIII! 1 ___ __ 0"''''° ..... 
........... nnt:~= . ............... . :.Ma .......... ~_ .. _ • 
........... -'-Io~ 

ta mn paaao. para uma melhor for· 
ma~ doe estDdautea. mo teuho 
ilusões de que nada disso será real 
se nIo continuarmos unidos (com 
011 professores, profiaaiouisealtre nós' para ganmtir . - implantaçlo 
correta do currlcuJo e o coDStante 
aperfeiçoamento dos CUl"S08. através 
de discussões. análises. avaliaçi)es 
crticas e etc..... (Letícia Borges. já 
formada. representante dos es· 
tudantes de comunica~ dentro da 
comissio especial do CFE e par­
ticipante cte.de 1979 das moblli· ' 
zac6es dos estudantes de oomu· 
nicaçlo'. 

« A comissio dos 21. que o CFE 
inatituiu para. eatudar e propor um 
DOW c:urricWo para 08 C\1I'808 de 
Comunieaçlo SodaI. uiI1aa da luta 
e da uuiio de todas .. lIltidadell de 
c:18ase que ~ 011 profi8. 
sioaais da __ de COID1IIIic:a~. os 
eatudaDtee. ~ •• .., 08 
empl"l!llJarios. Do trabalho dela 1IUr­
giu o anteprojeto do DOW cunicuIo • 
111M foi • inteaaa • ~. 
~ --. 1Iltid8dea qae 
crioa o dima CODtIll • pmteIa\to da 
daciIIo cio CFE (que fiaou com o 
paoieto 10_ ....... ' ... _. 
o JIOVO c:arrbIo só laia ----por. 
que: 1·, o. eatudaBtea. 08 ..., .... 
... ~_ .... ~G8jor. 
aaIiiIItaIí c:dIMa 1D ... d9 JI8I' 
&lo petftIca _ ...... CFE que 
c:n.ae ............ ·A ....... , =' .... 0......., ... . . do DI ..• ~ 
NaâouBIdoe ......... AJU_ ••• 

~~1:€,J:.': 
.... de conmnic=~; 2-) _ 
~ ......... . 
........... dathiB- .... . r.--............. ... 
..... •• & ....... 08 ...... ............... --­.............. tGdDo~_ 

§.t§.;;~! ... .. ::":: ...... . . 
..... •• C ....... r 
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Campus 

Muitos 
problemas, 

pouca 
, "política". 

Na cidade-satélite de 
Sobradinho não existe As­
sociação de Moradores, 
rorém, na rrática esse es-. 
paço é ocupado pela 
CPMS (Comissão Pró-' 
Melhoramento de So­
bradinho), criada em 69 e 
formada ror um gruro de 
moradores voluntários e 
assessorado relo CDS 
(Centro de Desenvolvi­
mento Social), ligado à 
Fundação do Serviço 
Social. Os objetivos são os 
de rrestar serviços à 
comunidade de forma or­
ganizada, rlanejando, 
avaliando e executando 
projetos de interesses 
comunitários. 

Um exemrlo de ini­
ciativa bem sucedida da 
CPMS é o Centro 
de Desenvolvimento 
Agrícola de Menores 
Carentes, criado há 4 anos, 
cujas atividades de hor­
ticultura são realizadas 
numa área na remetia de 
Sobradinho. Contando 
com 33 alunos carentes, 
com idade entre 6 a 14' 
anos, o rroduto da venda 
dessas culturas é dividido 
meio a meio, sendo que, a 
J;arte que fica com a 
Comissão é revertida em 
beneficio dos rrórrios 
alunos. Como meio de 
comunicação a Comissão 
conta com um jornal 
periódico utilizado para a 
divulgacão dos objetivos e 
ativiaaaes da Comuni­
dade. 

CONSELHO 
COMUNITARIO 

Outro exemrlo de 
mobilização dos mora­
dores é o Conselho Co­
munitário, criado em 
junho de 83 e liderado ror 
Oswaldo Morgado. Seu 
sistema de filiação e 
rrorosta é o mesmo de 
qualquer A~sociação de 
Moradores: formado por 
rerresentantes de qua­
dras, com três rerresen­
tantes rara cada uma, 
eleitos rela assembléia de 
moradores. O Conselho 
conta atualmente com 500 
associados, oontribuindo 
com uma mensalidade 
simbólica de 100 cruzeiros. 
As reuniões ocorrem 2 
vezes ror mês rara ela­
boraçoo de lista de reivin­
dicações. Os rroblemas de 
água e luz são resolvidos 
com os órgãos comreten­
tes, levando &Qmente à 
Administração Regional 
os casos que não podem 
) ser resolvidos isolada­
mente. 

Embora negando seu 
envolvimento rolitico, os 
movimentos de comu­
nidade em Sobradinho são 
ativos e têm contribuído 
em muito rara a solução 
dos rroblemas daquela 
satélite (Heloisa Vieira) . 

Comunidade 

Nas superquadras, uma 
realidade menos ingrata 

() Plano Piloto vem se unindo numa forma de 
representação política, reivindicando seus direitos, 
através de associações de moradores que se formam em 
pequenas comunidades, partindo da iniciativa própria 
de seus habitantes, Essas associações, também de­
nominadas "prefeituras ", buscam uma aproximação 
entre os moradores e o governo do DF, na tentativa de 
encaminhar soluções de problemas. 

() prefeito Ronaldo Ribeiro, da 413 S ui, diz que o 
aparecimento dessas associações é visto como uma for-

:~:~~i~f:t~~a: !a::~ic~ ~dJade~~:~ffte~~'~osJ:~ 
as associações são geradas espontaneamente e con­
sideradas independentes ", comenta o prefeito Reinaldo 
Martins da 303 Sul. 

A comunidade da superquadra 312 Norte, a exemplo 
de outras experiências bem sucedidas no Distrito 
Federal, estd lutando pela implantação de sua mini­
prefeitura e os síndicos da quadra jd se encontram 
mobilizados para organizar nos próximos meses ' as 
eleições para prefeito. A idéia existe hd muitos anos e foi 
recentemente reforçada em reuniões entre sindicos e 
moradores que, convencidos da necessidade de se 
unirem para conseguir um movimento reivindicatório 
representativo, criaram um Conselho de Síndicos. Este 
conselho vem se reunindo desde setembro de 82 e hoje 
finalmente experimenta o resultado de seu trabalho 
numa nova fase onde a atenção do Governo do Distrito 
Federal está voltada para os problemas daquela super­
quadra, uma das mais antigas daAsaNorte. 

O tinimo encontrado /la comunidade da SQN 312 
deve-se ao fato de ter recebido uma resposta imediata à 
carta de reinvidicações que o conselho entregou, por in­
termédic da secre~ária de Educação Eurides Brito, ao 
governador do Vis trito Federal. 

PESQUISA E PROJETO 

As reinvidicações propostas na carta enviada ao 

governador, dentre outras a ampliação de estaciona­
mentos, a urbanização geral, üuminação, policiamento e 
área de lazer, foram traçadas com base no resultado de 
uma pesquisa realizada através de questiondrios dis­
tribuídos d todos os moradores. Pela pesquisa se des 
cobriu, por exemplo, que o número de vagas nos es­
tacionamentos não era compatível com o número de 
automóveis existentes na quadra. 

Com base nas necessidades mais imediatas da 
Comunidade, a Codeplan elaborou um projeto que 
atende, numa primeira etapa, a reformulacão do sis­
tema viário-ampliação de estacionamento(alargamento 
de pistas, criação de ponto de táxi, ilhas e balões para 
controlar o fluxo de veículos) e posteriormente à drea de 
lazer. 

QUADRA-MODELO 

Dona Alvinéia, ex-síndica e moradora da quadra hd 
17 anos e frequentadora assidua de todas a$ assem­
bléias já realizadas pelo Conselho, vê nesta vitória um 
grande passo. uÉ a primeira vez que um representante 
do governo vem até a comunidade, para junto com os 
seus líderes traçar as necessidades dessa comunidade ". 
Foi dona Alvínéia quem lançou durante as reuniões a 
idéia da miniprefeitura, inspirada nas experiências 
conhecidas por contatos postais feitos com a prefeitura 
da quadra 303 Sul. 

Os moradores acreditam na miniprefeitura como 
ponto de concentração de interesse da 'Comunidade e 
pensam em implantar nela um trabalho de mutirdo, com 
cargos sem remuneração mas com colaboração finan­
ceira mensal de cada bloco cuja quantia ainda será es­
tipulada. Éxiste até a idéia de promover um concurso 
entre os próprios moradores para a criação de um hino e 
de um logotipo para a bandeira da quadra. (Walcy­
mara, Maria Cristina e Maria Amélia). 

Incansáveis: 
haja fôlego 

5 

A Associação dos Incan­
sáveis Moradores de Ceilândia 
faz jus ao nome que possui. 
Nem mesmo o adiamento por 14 
vezes da audiência para julgar o 
pedido de legalização dos seus 

I lotes, fez com que desistissem, 
Prepararam as mochilas, 
"matulas", cobertores e colchões 
dispostos a esperar, de plantão, 
pelo julgamento. Mas não foi 
preciso aguardar por muito 
tempo. A audiência foi marcada 
pela décima quinta vez e rea­
lizada, resultando na vitória dos 
moradores. 

A luta pela legalização dos 
lotes é apenas uma parte da his­
tória da associação, que, em três 
anos e meio de vida, já con· 
seguiu expressivas vitórias de 
caráter social. Problemas como 
a precariedade da iluminação 
pública e o acúmulo de lixo nas 
quadras estão resolvidos, 
apesar da demora da adminis. 
tração em atender as reivin­
dicações dos moradores. No 
caso do lixo. como conta 
Eurípedes Pedro de Camargo, 
presidente da associação, o con­
junto "H" da QNN 03 ficou 
mãis de um ano sem recet>er a 
visita do caminhão da Limpeza 
Urbana; o que aconteceü'tam­
bém em outros conjuntos e 
quadras vizinhas. 

Para Eurípedes, a demora 
em resolver os problemas 
propostos pela associação é uma 
jogada política da adminis­
tração. "A administração não 
quer deixar transparecer que a 
associação contribui para resol­
ver este ou aquele problema, 
tentando, com isso, guardar pa­
para si o mérito da iniciativa". 

COMISSAO DO DF. 

Todo esse caráter paternallS­
ta' das administrações se deve 
ao fato de o Distrito Federal 
não ter representação política. 
A Comissão do DF no Senado, 
encarregada de representar os 
interesses da população junto às 
autoridades, não é na verdade 
representativa, uma vez que 
não decide coisá alguma. O 
presidente dos "Incansáveis" 
afirma ter recebido; apoio desta 
comissão, mas "sem poder 
decisório, a comissão acaba 
sempre acatando o que é pro­
posto pelo governo". 

Os incansáveis Moradores de 
Ceilândia utilizam-se de diver­
sos meios de comunicação para 
mobilizar e informar a popu­
lação. Além da distribuição de 
panfletos, feitura de faixas e 
cartazes; a associação conta 
com o jornal "Voz da Ceilândia" 
de periodicidade bimestral e 
tiragem de 1.000 exemplares. 
Mas mesmo assim é muitc 
difícil mobilizar os moradore~ 
em torno de determinado~ 
problemas. Segundo o própric 
Eurípedes, o grau de partici· 
pação varia de acordo com o in 
teresse e o caráter imediatista 
da questão. "Se o pessoa 
aCredita que um determinad( 
problema pode ser resolvido dE 
imediato, todos se dispõem 1; 
participar; caso contrário, hí: 
uma dispersão". 

E a luta interminável do~ 
"Incansáveis" continua. Depoil 
da primeira vitória com a le 
galização dos lotes. surge agoTE 
o problema com o al,to custo da: 
prestações. Após solucionar e 
impasse do lixo, a associação SI 

volta para a precariedade de 
atendimento médico. 

(Dércio Rodriguesl 
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"P!>r que o FMI estabelece cláusulas impossíveis? Porque se as cláusulas fossem exequíveis, 

.No capitalismo não há ~ 
o professor Lauro Cam­

pos, do Departamento de 
Economia da Universidade de 
Brasília, afirmou, em depoi­
mento consistente, agudo e por 
vezes apaixonado, prestado aos 
alunos do Jornal Campus, que o 
endividamento externo é 
apenas uma expressão das 
relações de dominação capi­
talista. Introduz, dessa forma, 
um novo referencial no cau­
daloso debate que se processa 
sobre o assunto no País: qual­
quer medida buscando solução 
para o problema da crescente 
dívida externa brasileira, man­
tendo as mesmas estruturas e 
as mesmas relações de depen­
dência ao mundo capitalista 
desenvolvido, estão fadadas ao 
fracasso. ana lisa ele. 

Recorre, utilizando a teoria 
marxista, à história econômica 
mais recente para demonstrar 
que o endividamento dos países 
subdesenvolvidos está com-
pletamente vinculado aos es­
tágios de desenvolvimento do 
capitalismo nos países centrais. 
Ou seja, quando no século pas­
sado, as ferrovias passaram a 
ser o carro-chefe da estratégia 
ofensiva do capitalismo inglês 
sobre o mundo. a dívida externa 
brasileira, bem como a de vários 
outros países pobres, era uma 
"dívida-ferroviária". Como 
atualmente, o capital mais im­
portante já não é mais a mer­
cadoria, a ferrovia, mas o ca­
pital-dinheiro, o produto­
crédito, o endividamento 
galopante dos países capitalis­
tas de periferia não só continua 
sendo o funcionamento normal 
do sistema, como também um 
aspecto essencial do controle de 
uma Nação por um grupo de 
banqueiros internacionais. An­
tes os devedores eram os ca­
pitalistas, as empresas. Por is­
so, como explicou Lauro Cam­
pos, <J.lando foi declarada a 
primeira morátoria brasileira, o 
Barão de Mauá faliu. Hoje, o 
grande devedor é o próprio Es­
tado, que é quem toma emprés­
timos para realizar os grandes 
investimentos, já que a bur­
guesia brasileira, em seu ra­
quitismo' é incapaz de fazê-lo. 
Nesse sentido, através da 
dívida externa, toda a economia 

brasileira está nás mãos dos 
credores externos conclui 
Lauro. acrescentando que dian­
te da impossibilidade de receber 
em dinheiro, eles poderão optar 
por receber em riquezas. Uma 
Vale do Rio Doce, serve por 
exemplo ... 

Lauro aponta. ainda. 
mudanças ocorridas nos úl­
timos anos acentuando a crise 
do sistema capitalista, im­
pedindo, por exemplo, que ele 
resolva suas crises econômicas 
através da guerra como acon­
teceu nas duas primeiras gran­
des guerras mundais. "Agora 
não adianta a guerra - ressalta 
- pois a própria economia de 
guerra entrou em crise". Não 
deixa de admitir, entretanto, 
que a processo inclina-se para 
essa direção. 

Criticando acidamente 
Roberto Campos, Delfim Netto, 
Viacava e outros adminis­
tradores da miséria brasileira. o 
professor de economia afirma 
que as medidas que o FM I quer 
obrigar o Governo a tomar são 
inexequíveis: "Reduzir o con­
sumo da maioria da população 
não vai produzir excedente ex­
portável, pois os assalariados 
consomem produtos vagabun­
dos, que não serão absorvidos 
nunca pelo mercado externo. O 
povo consome é rapadura com 
farinha e isso não pode ser ex­
portado! Vamos exportar o 
quê? Exportar cactus?" in­
dagava indignado. 

O depoimento de quase três 
horas de duração, feito a uma 
platéia atenta, somente com 
muita dificuldade era interrom­
pido pelas inúmeras perguntas 
que se pretendia fazer, mas que 
es barravam quase sempre 
num depoente ao mesmo tempo 
denso e inflamado. Num certo 
momento. ao vaticinar a falta 
de saída para o problema da 
dívida externa dentro da es­
trutura capitalista, uma das 
poucas perguntas conseguiu se 
fazer ouvida:. "Professor, então 
qual é a solução?" Ele ensaiou 
fazer uma explicação econô­
mica, mas se deteve. E respon­
deu quase que num desabafo: 
"O negócio é o seguinte; para 
simplificar, a saída é o socialis­
mo!". 

I 

1 1 
Lauro Campos: uma rica aula sobre a falência do caP 

Moratória não é novi 
Brasil já en trou nela 

Os jornais não falam. mas o Brasil já 
declarou três vezes moratória. E nada 
mudou ... Continuamos na mesma si­
tuação, atrelados aos interesses das 
economias dos países capitalistas cên­
tricos. 

A primeira, em 1898, época em que 
as ferrovias dominavam o mundo e nos 
dominava também, como bem o disse o 
professor Lauro Campos, foi assinada 
por Campos Sales em Londres. E com ela 
veio a nossa primeira carta de intenções 

. exigindo que a Central do Brasil fosse hi­
potecada, expressando o desejo, por par­
te dos credores, de apropriação do sistema 
de abastecimento de água do Rio de 
Janeiro e das taxas alfandegárias, além de 
obrigar o Governo brasileiro a incinerar 
dinheiro. uA mesma coisa que o FMI está 
exigindo de nós hoje, foi exigido em 1898 
- uma redução dos gastos fantásticos do 

Governo, criação de um imposto de 10% 
ouro sobre exportação e importação», 

Como a economia está em 
crise, tem diversos setor~ 
que eles ( os credores) na~? 

querem. Eles querem!> ,ue. 
Querem o setor bancano, o 

setor de fibras ótic~s, de 
eletrônica, de petroleo e 

derivados. 

A nossa divida pública é 
de 16%do PNB, enquanto as 
dos EUA é de mais ou meno 
60%do PNB deles. Por que s 
O FMI não vai aconselhar o 

EU A a reduzir o seu 
déficit público, e vêIll 

aqui nos obrigar a issO? 

acrescenta o professor. 

Novos empréstimos são feitos e~ 1;0 
e 1908. Aproxima-se a Primeica ~ tt 
Mundial. E Wenceslau Brás, em 19~~8J 
sina ~ova moratória. Nova no se~~ / 
que e mais uma, porque as exJgen la 
eram idênticas e descabidas como: d 
janeiro de 1898. A dominação co~ u 
criando um padrão de dependêncIIl q\l 
vai-se arrastando até a década de 20. 

Em 29, a bolsa dos Estados Unido 
quebra e os seus efeitos repercut'r93~ 
Brasil. Passam-se três anos. Elll faze 
mais uma moratória, a última, vem . 
parte da nossa desencontrada eCO~~ 
Desta vez, as condições de pagametl ív . 
bastante suportáveis, mais com~e:: 
com a receita de pagamentos bras . 
Entretanto, tal moratória foi ren~l 
em três anos diferentes. 

Durante a Segunda Guerra Muntal,c 
Brasil consegue acumular um sal ex 
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terno de 500 milhões de dólares. Ocorre 
um certo alívio econômico no país, e, pela 
primeira vez, o Brasil encontra-se sem en­
dividamento. Infelizmente, isso não dura 
muito. Os a,nos foram passando e, hoje, 
chegamos a uma dívida externa de 100 
bilhões de dólares. O FMI entrou na 
jogada e fez imposições. "Nós temos que 
chegar a uma inflaçã> de 50%. Isso é im­
possível! Por que o FMI estabelece 
cláusulas impossíveis? Porque se as 
cláusulas fossem exequíveis, o Brasil as 
executaria. Então o FMI ficaria obrigado 
a nos dar o aval internacional por termos 
cumprido as cláusulas. Para quenósnun­
ca possamos recu~rar nossa soberania, 
nunca possamos ser donos do nosso nariz, 
das nossas decisões, o FMI coloca 
cláusulas inexequíveis», declara o pro­
fessor Lauro Campos. 

Nossa soberania está em jogo. 120 
milhões de brasileiros, num grito preso, 
exigem uma saída para esta situação 
econômica opressorã. (Luiza Modesto). 

I 

"Em 72 a divida ex!el"!'a 
brasileira recebe 6 bIlhoes 

de dólares e. ainda, em 7~ passa 
de 6 para 9 bilhões de dolares. 

Houve um aumento 
de 50 0/0 em apenas um ano e o 
petroleo aumentou em 730/0 

Arrocho e dependência 
Campus -- O senhor acha que o grande culpado pela 

divida externa brasileira são os Estados Unidos? 
Lauro -- Eu acho o seguinte: culpa, em certo sen­

tido, ninguérr a terr .. Ninguérr é culpado de ter nascido 
feio ou bonito. Ninguém é culpado de ser o que é. O 
problerr a é que as relações internacionais são relações 
capitalistas. Estas relações de rrútua dependência, de 
discussão reciproca, são relações de dorr inação, são 
relações de polarizações, e são nessas que nós nos en. 
caixarros, não é? Nós fazerros parte dessa totalidade. 
A culpa, então, é do sistema. De urr sistema en" que, de 
acordo corr Puzner. por exerr pIo, o índice de pobreza 
terr, aurrentado no mundo subdesenvolvido e err· que os 
índices de riqueza têrr crescido erri todo o rr'undo desen­
volvido. Terr havido urra concentração de riquezas 
rrundial. cada vez rraior. 

C'arr pus - De acordo com a involução ou evolução 
da economia dos Estados Unidos os paises a ele ligados 
certamente sofrerão uma alteração? 

Lauro - Sirr, certarr,ente. Nós estarros dependendo 
agora do deserrprego norte-arrericano. Esse aparente 
equilíbrio, esse precário e falso equilíbrio está todo 
rrontado, se equilibrando, no deserr:prego norte.a. 
rr ericano . Se o deserr prego lá cair para urr a taxa de 4 o/< , 
isso significa que as taxas de inflação subirarr para 160/< 
e que. portanto, a nossa taxa de juros foi para 210/< e aí o 
rr undo explode! Porque o n'undo subdesenvolvido 
deve 800 bilhões de dólares. Se o governo an'ericano 
quiser reduzir esse desemprego. pois ninguérr ganha 
elpições corr 11 Oií de deserrprego e corr 15 rrilhões de 
TT iseráveis, ele vai ter que gastar rrais. Não err roupas 
ou err arrras, rr as naquilo que ele reduziu, ou seja, nos 
itens sociais. Portanto se a taxa de juros for para 210/<, 
dentro de pouco terrpo nos estarerros pagando, só de 
juros da dívida, 21 bilhões de dólares. Só de juros! 

Carr pus . - Num momento em '1ue há uma crise no 
capitalísmo mundial, em que um terço da humanidade 
já vive sob a economia socializada e também quando os 
países da periferia, como Chile e Argentina, começam a 
se prostrar, pois tudo que os monetaristas fizeram ai 
não resultou em nada, qual seria a viabilidade de uma 
declaração conjunta da moratória por parte desses 
paises devedores? E quais as possíveis consequências 
políticas e econômicas? 

Lauro -- O problema realrrente Ire parece berr rrais 
grave. Nos estarr,os vendo aí, portanto, a estrutura da 
dependência. O problema não é só petróleo. No Brasil 
nós não produzirros nerr autorróvel serr irrportar. Não 
produzirr os televisores. Quer dizer, nós temos urr a es­
trutura de dependência que está aí de tal forrr a que 
qualquer corte nesses setores provocam, obviarrente, 
urra paralisação interna. Essa e a estrutura de depen­
dência. E ela está-se rranifestando cada vez rrais com 
rr aior intensidade . M as dada a irr possibilidade do 
Brasil pagar a dívida e se ele se juntar com a Argentina 
ou corr o Chile ou corr outros devedores, o que pode 
acontecer é imprevisível! Nós estamos no plano das 
possibilidades, das conjecturas. Eu acho que vai acon­
tecer o seguinte: o credor externo vai-se convencer que 
a solução é receber err patrirrônio interno, err riquezas. 
Será altamente seletivo, porque eles não vão querer 
receber as errpresas Matarazzo, por exerrplo, que estão 
falidas. 

Campus -- Se ocorresse uma negativa conjunta do 
pagamento da dívida, o que aconteceria? Aconteceria 
um colapso? 

Lauro - - Se fosse só o Brasil... Quando err 1890, a 
A rgentina não pôde pagar a Casa Carring, isso afetou o 
rr undo de tal rr aneira que tem gente que afirrra que a 
crise de 1890 foi provocada pela Argentina. Agora, a 
situação é rr'llito rrais ... Agora não é só urra Argentina 
só. não. O Brasil de hoje, por exerrplo, terr urr peso 
relativo rruito rraior, ou seja, os grandes bancos 
arrericanos têrr aqui, nos países subdesenvolvidos, 
quatro vezes o seu patrirrônio aplicado. Então, o ne­
gócio não é brincadeira. Um negócio desse aí seria real­
rrente a falência do sistema financeiro internacional. Na 
crise de 29, os bancos ficararr' cheios de papel. Hoje 
rrudou de figura. Hoje os papéis são a dívida pública, é 
o governo o grande comprador de Itaipu, Furnas etc, 
sustentando a economia de guerra. São titulos nossos 
acurrulados no sistema financeiro internacional, 100 
rr ilhões de dólares. Agora os bancos não querem entrar 
na crise. Eles quererr fica~ numa ilha de prosperidade 
err um rrundo err crise. E irrpossível! Eles querem 
receber tudo certinho, seus juros, suas correções ... Eu 
acho que eles vão ter que entrar na crise, quer queiram, 
quer não. 

Campus - O 2.045 é uma solução para a divida ex­
terna brasileira? 

Lauro - - O problema não é reduzir salários, reduzir o 
COllSUJT:O, para poder aumentar o excedente exportá-

ver!. As pessoas que ganharr, salário vão dpixar de con. 
surrir o quê? Deixar de consurrir roupas vagabundas. 
sapatos. tarr:ancos péssirros, aquele negócio .vagabun­
do. deixando de consurr ir o que é pior. e o pior não é ex­
portável. E urr a loucura! Não vai ser apropriável pelo 
sisterr a financeiro internacional o ex' ?dente que vai ser 
retirado aqui da rrão-de·obra ... Eles estão querendo vol­
tar a 1964. porque naquela época o arrocho salarial deu 
certo. Eles só saberr fazer isso. Deu certo antes, agora 
não dá rr ais. Eles quererr o arrocho salarial porque urr a 
parte dele seria apropriado não só lá fora rr ais tambérr 
pelo Governo que i."Ía aurrentar a tributação. Tal corro 
aconteceu err 1965. Centralização tributária .. ,INPS, 
TSS e TCM . . que deu urra folga para o Governo 
realizar seus grandes gastos, fazer investirrentos nas 
estatais e assirr por diante. O Governo ao aUlrentar a 
carga tributária vai fazer o quê? Vai pagar os ban­
queiros. porque terr 17 bilhões da dívida pública e o 
FM T quer que o Governo reduzia a dívida pública pela 
rretade. Ora, err 67 houve uma acurrulação. En"pregou­
se rrais gente, apesar de que investiu-se rral, investiu-se 
err coisas fantásticas. Mas errpregou-se gente, pelo 
rrenos. E agora? Agora vai pagar banqueiros, e ban­
queiros não dinarrizarr nada! 

Naquela época, houve uma dinarrização tortuosa da 
econorria, de concentração consurrista, rras houve. E 
agora? Agora eles querem reduzir o salário de todo 
rrundn. Se a própria indústria autorrobilistica que já 
chegou a vender mais de 1 rrilhão de carros por ano, 
passou a vender, no ano passado, apenas 520 rril 
unidades para o rrercado interno, rrais 160 rril de ex­
portação ... Ou seja, reduziu-se pala rretade o rrercado 
interno de automóveis. O FMI está exigindo urra re­
dução do consurro de artigos de luxo, que é o que di­
namizava a econorria. Então, nada do que funcionClu err 
64 e err 67 funciona rrais. 

Carr pus -- E a moratóría negociada? 

Lauro .. A solução é urra transforrração contínua, 
urr a transformação concreta das relações de produção, 
de estrutura. Eu acho que se pudéssemos. pagar err vin­
te anos, é rrelhor do que pagar err dois. E evidente. Se 
vier, urra rroratoria que nos perrrita isso - do ponto de 
vista da estrutura atual - é rrelhor urra coisa do que a 
outra. Mas eu acho que não resolve! Os grandes pro­
blerr as da econorria não se resolverr corr isso. Tarr bérr 
não vai resolver nada realizar investirrentos agora. E 
voltar a estrutura de 1974 -- produzirrros carro, TV, 
geladeira. Se a gente pudesse fazer isso, sirrplesmente 
nos iríarros aurrentar a taxa de rrenores abandonados 
de 25 para 40 rrilhões, aumentar a crirrinalidade rrais 
100ft, ou seja, agravar os problerr as sociais, as con­
tradições. A dívÍl~a social seria rraior ainda .. 

Só rr,oratória não seria a solução. Não' podemos 
retornar a urr a estrutura como o Celso Furtado e outros 
quererr. Investir, investir, investir. Investir err quê? 
Err que setores? Se fosse investir err, setores sociais ... 
Se fosse possível isso. O que deve ser feito é urr aurren­
to nos salários, mas eles só falarr err reduzir ... Corro 
você vai fazer isso? Não pode. Investir err aviãozinho. 
err barco de luxo para botar no lago, na Baía da 
Guanabara, não sei onde. Investir erro apartarrentos de 
rr ilionário não é solução nenhurra. Só serve para ob­
jetivar urr a estrutura de diferenciação da riqueza e de 
tudo o rrais. 

7 
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e competitiva 

Diplomacia: uma difícll formação 
o diplom lta, funcionário 

público de elite, enfrenta diver· 
sos obstáculos durante sua 
carreira. Talvez o mais difícil 
deles seja o curso do Rio Branco 
onde elp., um ex.univEl'Sitário, 
enfrenta um currículo dificílimo 
que lhe será cobrado por uma 
banca examinadora formada por 
altos expoentes na cultura 
nacional . 

O Instituo Rio Branco, criado 
em 19'45, vem desde então, for· 
mando diplomatas para atuar 
nas chancelarias brasileiras. 
Conta atualmente com 72 
alunos, sendo 35 no primeiro ano 
e 37 no segundo. O curso de 
preparação à carreira diplo· 
mática tem dois anos de duração 
após os quais os formados estão 
automaticamente contratados 
pelo Ministério das Relações 
Exteriores. Mas o ingresso do 
candidato no Rio Branco, bem 
como toda sua carreira Fosterior, 
é uma esçécie de corrida de obs· 
táculos e de acirrada compe· 
tição. Os interessados precisam 
ter pelo menos dois anos de curso 
superior e domínio do Inglês e do 
Francês. Ou, pelo menos, saber 
razoavelmente um desses dois 
idiomas desde que conheça 
muito bem o outro. 

Em uma rrimeira etapa, do 
vestibular, o candidato faz 
exames de Português, Inglês e 
Francês. Nesta fase, sáo rea· 
lizados J:rovas simultâneas em 
várias capitais brasileiras 
(Manaus, Belém, Fortaleza, 
Recife, Salvador, Belo Horizon· 
te, Rio, São Paulo, Curitiba, 
Porto Alegre e BrasUia). Aqui, 
elimina·se a Diaioria dos cano 
didatos. 

Em seguida, os aprovados 
do trazidos a Brasília, com dee­
çesas pagas, e submetidos a 
exame médico e psicotécnico. 

Depois, fazem provas de His· 
tória, Geografia, Direito e 
Economia. Uma vez aprovado 
em tudo isso, o aluno espera pelo 
ano seguinte quando iniciará: 
seu curso. 

Os estudantes do Instituto 
Rio Branco recebem uma bolsa 
de estudos de 85 mil cruzeiros 
para solteiros e 102 mil para 
casados, além de outros be­
neficios como apartamento fun· 
cional pelo qual pagam apenas 
uma pequena taxa de ocupação, 
subsidio nas refeições e assistên· 
cia médica do Ministério das 
Relações Exteriores. Durante 
dois anos, o aluno estudará 
Direito Internacional Público e 
Privado, Francês, Inglês, 
Economia e Política Interna· 
cional, História Diplomática 
Brasileira e Geografia. Ter· 
minado o curso, ele é automa· 

ticamente nomeado terceiro­
secretário. 

E ntão começa a carreira 
diplomática propriamente dita. 
De terceiro· secretário, o di­
plomata passa para segundo e 
primeiro. Dai para conselheiro, 
depois ministro-conselheiro e em 
seguida embaixador. Tudo isso, 
ainda que pareça simples, é uma 
operaçlo lenta, difícil e delicada. 
Para passar de um patamar a 
outro, o diplomata espera entre 
três e cinco anos. Em geral, só se 
cRega a embaixador depois de 20 
anos de carreira. Além disso, a 
cOncorrência é bem acirrada. 
Atualmente existem apenas 801 
diplomatas na ativa e 88 cargos 
de embaixador. 

O Instituto Rio Branco tam· 
bém comporta bolsistas estran· 
geiros. Atualmente eles são em 
13 e provêm sobretudo da 

Africa. O pedido dessas bolsas 
de estudos é efetivado pela chan· 
celaria do pais interessado que se 
compromete a aproveitar o aluno 
quando formado. Em geral, es­
ses bolsistas já do diplomatas 
que vêm aqui para se çerfei­
çoar. Além dis8o, o Rio Branco 
organiza ,cursos a serem minis· 
trados em outros países como 
fez no Suriname em 1981. 

Durante todo o periodo de 
formação acadêmica,o aluno tem 
experiências práticas sob forma 
de estágio que aio feitos nos 
próprios departamentos no 
I tamaraty e em chancelaria 
brasileira da América Latina. A 
formação de todos os estudantes 
é igual. Não existe especiali­
zação em áreas específicas, quer 
em termos de regilo ou campo de 
atuação. (Sandra Fernandes e 
Humberto Martins). 

o difícD começo 
Formado há vinte e dois 

anos pelo Instituto Rio Bran· 
co, após um puxadíssimo curo 
so com dois anos de duração 
na instituição, o diplomata 
Rubens Barbosa, hoje com 
quarenta e cinco anos de idade, 
OCUJ:ou diversas posições no 
Ministério das Relações Ex· 
teriores, o Itamaraty, além de 
outras em vários consulados e 
embaixadas no exterior. 
Atualmente chefia a Divisão 
EuroJ:a Dois do Palácio dos 
Arcos. 

Barbosa, exJ:licou que antes 
de entrar para o Rio Branco, 
cursava uma faculdade de 
Direito - formou· se nas duas 
ao mesmo tempo - "pois é 
neceseário que você tenha dois 

anos de qm curso universitário 
rara entrar no Instituto. "O 
chefe da Divisão Europa Dois 
afirmou também, ser o curso de 
dir lomata muito importante 
rara o profissional, "pois te 
coloca em contato com os as­
suntos da chancelaria dando 
uma formação em Direito In· 
ternacional, Direito e em His· 
tória". Para ele, o exame de 
admissão na época em que 
prestou concurso era mais 
dificil . "Atualmente algumas 
das provas são feitas na base 
da mWtipla escolha." 

Ainda segundo o mesmo 
diplomata, o curso do Rio 
Branco nlo mudou muito des­
de a sua pll.S8llf.1'l!l pelas salas 
de aula da instituição, OI houve 

uma atualização do currículo". 
Barbosa disse ainda que levou 
quase dois meses para realizar 

as provas finais, que eram tan-
to orais como escritas e a banca 
examinadora era excelente, 
contando com figuras de vulto; 
como o senador Roberto Cam· 
pos e o escritor Guimarães 
Rosa, entre outros. Explica que 
desde o ano passado, os alunos 
do Instituto Rio Branco 
depois de cumprirem um es: 
tágio na chancelaria brasileira, 
do enviados, - aJ:Ós terem 
ooncluido o curso - para uma 
das embaixadas brasileiras na 
América Latina, durante 
quarenta e cinco dias para 
poder j á ir 8P familiarizando 
com o serviço que irá desem· 
penhar durante sua carreira. 

Campus 

Na Canadá, há 
que se conhecer 

o próprio país 
Conhecer o seu pais . De Vancourver 

a Quebec, passando obrigatoriamente 
pel.o. Norte, pouco habitado. Em 
quil<?~etr?s brasileiros, algo como os 
~radi~lon8Js de Manaus a Porto Alegre, 
mclumdo Macapá ou Boa Vista. Esse é, • 
curlOsamente,o elemento prioritário na 
formação do diplomata canadense que, 
antes de optar pela carreira, deve 
pn:enc~e~ ~m único requisito: ter titulo 
umver~ltarlo. Enfim, não existe, no 
fanada~ ~a e:'COla especifica para a 
Rfomsi:co d~:g~~ifas, como seria o 

"O sistema é bem diferente". as· ,. 
segura Bruce Gillies, primeiro ·se·· 
cretário e cônsul Canadense, além de , 
advogado. Após ter colocado grau em 
qualquer curso (de Arquitetura a fi· , 
losofia) ,o candidato a diplomata preso 
ta um exame específico promovido pelo 
l:JOyen,t0, onde no~es básicas de po­
lítIca mterna e externa são suficientes 
para a seleção . Em seguida são rea­
lizadas entrevistas através das quais se 
faz a seleção final. Terminadas as 
provas, o Canadá ganha mais um 
diplomata. que durante um ano além de 

e:rco:e:s:c~=e~~s d~~~~d~ / 
país. Ou continente . A princírio, de seu 
m~eress~ . Em ~gunda hipotese, sob 
onentaçao do proprio Departamento de 
Rela<:ões Exteriores. 

"Depois desse primeiro ano de 
aprendizado", explica GiIlies , depois 
qu~ o diplomata conheceu sua terra, ele 
esta pronto para sair, para assumir um 
posto em outro país como Terceiro­
secretário. Geralmente, a transferência 
é quase imediata, mas, às vezes, por 
f~t~ de posi~es, o provisoriamente 
ofICIal do Departamento aguarda dois 
anos". 

O caso de Gillies, porém, é um pouco 
diferente. Há apenas oito semanas no 
Brasil, falando com dificuldade o por· 
tuguês o cônsul canadense iniciou 
carreira nas Na~es Unidas, na Assem· 
bléia Geral, de onde veio ~ransferido 
para Brasllia. Um profissional satis· 
feito com sua formação, com o sistema 
onde o diplomata se forma na prática. 
"O fundamental é trabalhar", garante. 

PARAGUAI 

Ao optar por uma administração 
tradicional, em que os gastos internos 
são contidos por uma política conser· 
vadora, o Paraguai barrou as grandes 
máquinas burocráticas, os grandes em· 
preendimentos. Nesse sentido, embora 
exista há vários anos, a Academia de 
Diplomatas do Ministério das Rela~es 
Exteriores paraguaio somente agora 
ganhou um impulso significativo. 

"Não se trata de uma escola antiga, 
com a tradição do Instituto Rio Bran­
co", observa Francisco C. Palau, 
primeiro -secretário. "N esse sentido, 
trata-ee. inclusive de uma escola ainda 
carente em vários setores". Como, por 
exemplo. em questões de fronteira, ou 
em relações bilaterais semelhantes às 
que surgiram em virtude da construção 
deItaipu . "Aliás, é em função de Itaipu 
·que eu estou no Brasil há cinco anos e 
meio. Não sou um diplomata de car­
reira . Sou um diplomata da área téc· 
nica. proveniente do Ministério de 
Obras Públicas para desempenhar um 
cargo específico", comenta Palau. 

Uma escola fundamentada em ex· 
~iências pessoais, dirigida por ex­
diplomatas, professores de Direito 
Internacional Público e Pri' ado, e ten­
do. «;orno diretor honorário o próprio 
Ministro das Relações Exteriores. Não 
muito tradicional. mas em fase de ex­
pansão. tendo em vista a recente am­
pliação do seu orçamento. Onde se en­
sina o !dioma nacional do Paraguai, o 
guaranI , ao lado dos tradicionais e 
obrigatórios inglês. alemão, francês e 
es~ol (este, o idioma oficial). Para 

e~ili~~~rt!~ u:u~p:::~~ u: 
ternacionaís politicos e econômicos se 
fazem de conhecimento obrigatório 
para o candidato à carreira. (Kido 
Guerra) 
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Alte17lllfiva ptl1'fl energia éo 
uso de recursos brasileiros 

Uma política energética que desse ên­
fase às fontes renováveis, nacionais, em 
detrimento dos derivados de petróleo, 
estrangeiros, seria a mais adequada ao 
Brasil hoje, Ela deveria dirigir-se para a 
auto-suficiência no uso do petróleo, de 
modo a reduzir as importações até onde 
as reservas e a produção local permitis­
sem, A opinião é do ÍlSico José Goldem­
berg, presidente da CESP (Companhia 
Energética de S-ao Paulo), Eletropaulo e 
da Companhia Paulista de Força e Luz. 

Goldemberg acredita que a. dimi­
nuição gradativa do teto para as impor­
tações de P,etróleo e o aumento da uti­
lização do álcool, da biomassa e da ener­
gia elétrica fariam a independência do 
pais no que diz respeito a utilização de 
energia. "Mesmo que fossem necessários 
alguns tipos de racionamento, dentro de 
5 ou 6 anos atingiriámos a auto-suficiên­
cia na área de suprimento energético". 
Isto não significa o abandono do petróleo 
como fonte de energia, uma vez que o 
Brasil tem reservas de petróleo e alguma 
produção que poderia ser utilizada, fi­
cando o restante do fornecimento de 
energia a cargo de fontes renováveis e 
nacionais. 

Para a substituição de combustível a 
opção mais lógica é o álcool. Embora seu 
custo seja relativamente alto (cerca de 
60 dólares o barril), ele utiliza ampla 
mão.oe~bra, insumos que são nacionais 
e diminui a necessidade de importações. 
O que Goldemberg acha inadequado no 
programa do álcool é que ele se destina 
basicamente ao transporte individual, 
quando deveria estar orientado para 
substituir também o óleo diesel no trans­
porte coletivo e de carga. 

Sobra energia 
Goldemberg acha que interessa ao 

Brasil o domip.io da tecnologia nuclear. 
mas que "não haveria nenhum problema 

em se adiar o programa até pelo menos o 
ano 2000". O projeto de Angra I, que já 
tem o reator, seria concluído. Os dois 
outros. Angra II e III, poderiam ser 
utilizados para "envolver a indústria 
nacional no aprendizado do pais na era 
nuclear". No momento. a energia hi­
drelétrica pode suprir as necessidades 
nacionais. Em 1990 teremos usado 
somente 25 % das nossas reservas e há 
eletricidade pelo menos até o ano de 
2010. 

Se não falta energia elétrica. as em­
presas do setor atravessam grave crise 
financeira, atribuída por Goldemberg ao 
"endividamento irresponsável" das ges-

tões anteriores. e que acabou por reduzir 
a rentabilidade a níveis alarmantes. Gol­
demberg acredita que somente a rolagem 
de 100 % da dívida aliada ao aumento das 
tarifas de consumo poderiam recuperar o 
sistema financeiramente. 

O pais tem alternativas para a energia 
do petróleo. cada vez menos acessível e 
caro. Resta apenas às autoridades do 
setor a decisão de implementar uma 
política voltada para ~s reais possibi­
lidades de substituição. E preciso utilizar 
recursos brasileiros que. a curto prazo. 
fariam diminuir o custo da energia. hoje 
um dos maiores ônus no apertado 
orçamento da União. (lIara Viotti). 

Comissão de Minas e Energia vai 
estudar possibilidades do álcool 

Os arquivos da Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados não 
registram nenhum estudo recente sobre 
fontes alternativas de energia para o 
pais e nem mesmo sobre a crise ener­
gética mundial e consequente escassez 
interna de petróleo. O último estudo 
neste sentido, registrado pela comissão, 
é de junho de 1979. quando, sob a 
presidência do deputado Jorge Vargas 
(PMDB-MG). foram analisadas todas 
as fontes utilizáveis como combustível 
em substituição ao petróleo. 

Passados mais de quatro anos desde 
o Wtimo estudo, a comissão está or­
ganizando um s~pósio. que será 
realizado nos dias 18, 19 e 20 deste, mas 
que tratará _ apenas do Programa 
Nacional do Alcool e deste produto 

_ como fonte de combustível. 

... 

SAÍDAS PARA A CRISE 

o vice-presidente da comissão, 
deputado Cid Carvalho (PMDB-MA), 
acredita que a crise atual de combus­
tível é séria, mas que o país encontraria 
facilmente saidas em caso de uma 
moratória unilateral poia, neste caso, 
recorrerlamos a nações exportadoras 
de petróleo que estivessem interes­
sadas na negodaçio atra. de um 
regime de troca daquela fonte ener­
gética por men:adonas, ficando esta 

negociação . independente, portanto. da 
moeda forte. 
_ Segundo o deputado. a moratória, se 
fosse tomada unilateralmente, im­
plicaria numa valorização do país e 
numa série de negociações que nos 
ajudariam a atravessar com firmeza es­
se período. E acrescentou que "a idéia 
de colapso é muito mais para impedir 
que o Brasil afirme uma posição em 
relação à utilização de combutível, do 
que, na realidade, para acautelar-se 
sobre um desastre nacional". O de­
putado peemedebista referia-se, cer­
tamente, ao discurso proferido pelo 
presidente da Petrobrás, Shigeaki 
Ueki. na Comissão de Transportes da 
C"amara, quando afirmou que "seria 
muito difícil o pais conseguir ~róleo 
no exterior em caso de moratória" e 
Que "a única moeda que os fornecedo;" 
de petróleo aceitam é o dólar" 

O deputado Cid Carvalho aCredita, 
porem, que diversos países estariam 
dispostos, no caso da moratória, a for­
necer o combustível necessário ao país. 
Cid Carvalho exemplifica, como países 
do Oriente Médio dispostos a esta 
n~, o Iraque, a Argélia e a 
Arábia Saudita, além de paises da 
própria América Latina, como o 
México e a Venezuela. 

O deputado Jorge Vargu, ex­
presidente da comissão, acredita pc>-

rém, que a única saída para a crise 
energética do país está em fontes alter­
nativas favoráveis territorialmente, 
como o álcool e a utilização mais ampla 
da energia hidrelétrica; com o apro­
veitamento de todos os recursos 
hidricos disponiveis no pais. Segundo 
Jorge Vargas. a total iJpplantação do 
Programa Nacional do Alcool geraria 
um aumento da faixa de emprego na 
zona rural, aliviando as pressões ur­
banas. contribuindo ainda para a 
redução da conta petróleo. O deputado 
vai ainda mais longe, acreditando que o 
Brasil tem grandes possibilidades de 
exportar o álcool e sua tecnologia para 
atender à demanda de países que não 
teriam condições de comprar petróleo. 

Jorge Vargas, que foi coordenador 
do amplo simpósio realizado em 1979, 
não acredita, porém, na possibilidade 
da implant~ integral do Programa 
Nacional do .(}cool, pois, segundo ele, 
"o ~verno tecnocrático e militar que aí 
esta não teria condições de reestabe­
lecer a confiança da Nação para em­
preender um programa deste custo". 
Para ele, "somente a abertura eco­
nômica, decorrente da verdadeira aber­
tura política, poderá reestabelcer a 
confiança da Naçio DO Governo para a 
~ de um programa energético 
sério, do·qual todos participem". 
(Jurema Campos). 

A falta de 
petróleo não 
pára o Brasil 
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O Brasil não rára, como muitos J:eD­
sam, se a imrortaçio de retróleo deixar 
de existir. ~em a!!rma é q ~~~~lÓ 
~_ Secreta...!'.!:. dé TijCnoÃogia Industrial 
i:5Tij, Lourival Mônaco. A STI é o ór­
gão do Governo que estuda novas fontes 
energéticaS em substituição a gasolina e 
ao diesel. Estas alternativas em estudo, 
significam a troca .dos combustíveis 
gasolina e óleo diesel, atualmente im­
rortados de púses do Oriente Médio e 
ragoB em dólar relo Álcool, extraído da 
cana-de-açúcar; a mamona, a energia 
elétrica e o gás natural, entre outros 
rrodutos. 

Segundo os resquisadores, aresar 
destas alternativas serem viáveis, ainda 
não '·ruderam ser colocadas em rrática, 
rorque economicamente seriam disren­
diosas ao governo. 

EMERGtNCIA 
Todo este estudo em torno de um subs­

titutivo para o petróleo mobiliza vários 
órgãos governamentais, e a exrlicação 
rara uma rerentina crise no Brasil, fal­
tando gasolina e diesel, é de que, som es­
tas pesquisas, o país funciona normal­
mente com danos de emergência. 
Arenas um fator ainda J:reocura as 
autoridades: por quanto tempo o Brasil 
surortaria economicamente eStas alter­
nativas numa emergência? 

Aresar das alternativas arresentadas 
até agora ainda não ruderem economi­
camente ser colocadas em rrática, vários 
órgãos ministeriais se mantêm ativos no 
camro da tesquisa de alternativos ener­
géticos. 

O Ministério das Minas e Energia es­
tuda a rossibilidade de se encontrar uma 
alternativa de combustível rara cada 
unidade da Federação, tornando viável a 
substituição da gasolina e do diesel. 
Como exemrlo rode-se citar o caso da 
região Nordeste, com uma vasta r lan-
tação de cana.oe-açúcar e uma boa 
rrodução de retróleo. E sta região roderia 
abastecer sua rorulação em termos ener­
géticos. No .Sudeste, a energia elétrica 
seria utilizada com grande êxito nos 
transportes e indústrias de modo geral. 
No restante do país, cada unidade da 
Federação seria adaptada às realida­
des locais. 

Este estudo realizado relo MME, visa 
a evitar o desrerdicio de temro e recursos 
financeiros utilizando fórmulas de tra­
balho e métodos rré-estabelecidos e já 
testados em outros raises com bom resul­
tado. 

ALCOOL 

O Ministério da Indústria e do Comér­
cio resquisa o rroblema das alternativas 
através de dois rrogramas: o Conserv eo 
Proálcool. O rrimeiro, que está na fase de 
estudos, trata das alternativas do diesel 
nas indústrias brasileiras e o segundo, 
bastante conhecido e imrlementado trata 
da substituição da gasolina relo álcool. 
Esta alternativa (álcool) foí resl=onsável 
no mês de julho, rela redução de arTO­
ximadamente 30 % na imrortaçâo de 
retróleo. 

No Ministério dos Transrortes, esfor­
ços estão sendo feitos rara a substituição 
dos combustíveis gasolina e álcool nos 
transportes coletivos e pau:a a redução de 
gastos dos veículos rarticulares. 

Além disto, é rouco rrovável uma 
situação de falta total do retróleo no raia, 
roia outros raÍ8es, exceto os fornecedores 
tradicioDlÚS, rodem veoder o combustível 
rara o Brasil. De qualquer forma, segun­
do os resquiaadores, o Brasil tem con­
dições de manter-se fuDcionando cuo. 
ta situaçio veuba a 8er real, roia leva a 
vantagem sobre outros ralses, já que é o 
únieo DO mundo que r088Ui ~teDcial .. 
eD8l'lético aturai e p!8qUisu adian­
tadU rara zalizareeta troca. 
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Novos passos, nov~s recados 
Um gruro de dança contem­

rorãnea geralmente nasce a rar­
tir de uma auto-reflexão, da bus­
ca de uma rersonalidade rrórria 
adequada ao habitat daquelas 
ressoas. Alguns gruros, como o 
B alet S tagium, reestruturam 
seu trabalho sobre o balé clás­
sico: movimentos são modifi­
cados, a temática é voltada rara 
questões contemrorâneas, mas a 
grande maioria dos bailarinos 
ingressos no S tagium não deixa 
de ter uma formação clássica. 

O clássico é muito valorizado 
na dança tradicional. Quem não 
faz clássico ror si só, o faz como 
embasamento rara outros tiros 
de dança, como o jaz, o balé 
moderno, ou mesmo a dança 
contemrorãnea. O clássico, ~o 
caso, é usado enquanto formação 
rara outros tiros de dança. 

Ai entram outras correntes 
de dança contemrorãnea, que se 
mostram veementemente aves­
sas ao clássico como o começo de 
qualquer tiro de dança. 

A DANÇA DE CADAUM 
Os gruros desvinculados do 

clássico dão origem a seu tra­
balho não rensando em fazer 
dança, mas em fazer uma mo­
vimentação estética e que trans­
mita um recado. 

O começo se dá com a des­
coberta do rrót:rio corro, de suas 
cat:acidades e limitações. A 
relação corro e etiraço é desen­
volvida. E o corpo passa, final­
mente, a ser usado como ins­
trumento de uma mensagem a 
ser transmitida ao rúblico. 

Luis Mendonça, diretor do 
GEDUnB -: Gruro Exrerimen­
tal de Dança da Universidade de 
Brasília - tenta desenvolver um 
trabalho que comece fora da 
dança em si. Nadar, tomar sol, 
correr, brincar com o corro. Ex­
rerimentar. E entAo, inventaros 
movimentos. "NJo t:recisa saber 
balé t:ara dançar", afirma LUÍ8. 
"Os t:ré-requisitos slo uma 
atitude dançante_ Os dan­
çarinos em potencial são, antes 
de tudo, pessoas harmoniosas, 
que possuem um bom controle 
sobre seu próprio corpo." 

ODIA-A-DIA 
A daap coDt8lllforlaea, 

rrinciralmente a nível rrofis­
sional, tem muito de liberação, 
de descoberta, de curtiçio. Mas, 
esrinhos, também. Mauro César 
e Vânia Penteado são dois 
bailarinos, membros do Grupo 3, 
do Rio de ;] aneiro. Mauro acha 
que há muita mistificação, muita 
roesia, em tomo da dança con­
temrorãnea. Vânia acrescenta 
que o trabalho deles é também 
uma briga com o rrórrio corro, é 
fazer movimentos antinaturais 
e, às vezes, levar alguns tombos 
e machucar-se. 

tidores. Concentração, mas­
sagens e ralco já varrido são 
coisas que quase nunca acon­
tecem antes de uma arresen­
tação. 

O dinheiro arrecadado nas 
arresentações é quase semrre 
revertido na manu tenção do 
gruro, ao"invés de ser arlicado 
em remuneração rara os bai­
larinos. f: o que acon~ com o 
grupo brasiliense EnDança. 
Eles reservam o dinheiro rara 
que rossam viajar e fazer seu 
trabalho mais conhecido no 
Brasil. Não só de tombos, no entan­

to, vivem os bailarinos. A dança 
contemrorãnea Dio tem rom­
ras, nem no ralco, nem nos bas-

~ S ~f!1 é '!-Dl dos ~ros 
maIS rrofisslODalS e maIS c0-
nhecidos do rúblico. Márika 

o clássico no intuitivo 
Será que todo dançarino precisa 

ter uma formação clássica? Essa 
é uma dúvida que surge sempre 
que analisamos as novas tendên­
cias da dança no Brasil e no muno 
do. Seria justo abrir mão de um 
oonhecimento tão antigo e rioo, 
todavia "formal e" e '1imitador", e 
partir para a total liberdade de 
movimentos capazes de serem 
executados pelo oorpo? 

O grupo brasiliense de dança 
ASAS E EIXOS é uma tentativa 
de encontrar um meio termo para 
essa situação de impasse. Ele sur­
ge da necessidade de inovar a téc­
nica a técnica da dança clássica, 
procurando novas formas de 
retratar a nossa realidade atual. 
São pessoas que fazendo aulas de 
balé clássico juntas, chegaram à 
oonclusio que estava no momento 
de surgir novas alternativs, numa 
cidade já estruturalmente pronta 
para isso. 

PROCESSO INTUITivO 

A linguagem é uma criação do 
grupo, que sob a orientação da 
diretora artística e coreógrafa 
Yara de Cunto, trabalha em cima 
do comportamento da sociedade 
atual. Olha_ o que está em volta 
e transforma_ em dan~. Todo o 
processo de criação se dá de 
maneira intuitiva: a eecolha dos 
Umas, das mbsicu e da própria 
CDreografia • 

~~:~ 
lUa técnica. E um uabaJho livre • 
..na difIdI_ClUdrá-lo lia .... 
me. .., Da liDIIa da daaca COIl-

temporânea.São uma entre as tan­
tas tendências. 

Voltando à questão da for­
mação técnica dos bailarinos, a 
Yara considera injusto oolocar de 
lado um trabalho que levou mi­
lênios para se desenvolver e que é 
uma coisa tão boa. Ela não con­
segue e nem demonstra interesse 
em colocar de lado a sua formaçio 
clássica. An mesmo tempo, ela ad­
mira as outras várias tendências, 
oomo o trabalho de Luiz Men­
donçajunto aos grupos GEDUnB 
e ENDANÇAS, os quais elaboram 
uma forma bastante inovadora de 
expressão. a partir do aprovei­
tamento de todos os movimentos 
que ss pessoas possam fazer. 

NECESSIDADE DE INOVAR 

Yara acredita que a brma de 
expressão do grupo ASAS E 
EIXOS é mais forte do que a dos 
grupos tradicionais porque tra· 
balha com espontaneidade com 
gestos intuitivos, e o públioo se 
toca muito mais. Para a coreó­
grafa, os grupos tradicionais não 
têm coragem de inveatir no novo e 
de se aoltar um pouco dos padrões, 
preferindo a forma tradicicmal. 
"Ea.s grupos de dança c1ásaica 
do reprodutores de_ uma época 
~ não exiáe mais. E vWido _ 
tipo de trab.lho, .IDU não raz.. sb 
..,. Noaso trabalho é feito dIatro 
do compoltlllDellto da 8DCiedade 
aual, como as pe88OM..a laItaD 
18Dra, ..... lDOIIIIII&o 80CiIII • 
poHtim. N_ ... N_ ao 
.1983_" (LiIiIm M .... '. 

Gidali. bailarina e diretora do ffl' ~!li' m'''Wl!',S' i' 1l,~W"""'m,'··~lil'@"'1l· ,~nmm8'I,m"WlJ,ru"',m' mv , 

C' ~~~te::~:=e:!aS: /, Qu~~ danca com ~.Jj 
Paulo e assegura que a renda ,,~ 

~~ ~jE-:i; :;::I;~l: I,· 
ele" Academias convidativas. 

O PúBLICO 

O rúblico de dança no 
Brasil é de ressoas {:rivilegiadas 
economicamente. O de dança 
contemrorânea, esrecificamen­
te, é fonnado pela classe média 
intelectualizada, um público 
rraticamente universitário. 

"Esse rúblico, afirma LUÍ8 
Mendonça, Ué muito sensível, 
muito emotivo, mas suas res­
rostas são roucas". Em sua ú}: 
tima arresentação em Brasília, o 
EnDança dançou para o público 
do Projeto Platéia, cujas pessoas 
eram das cidades-satélites. LUÍ8 
acha que este ~blico vivencia 
mais o esretáCulo, dando re8-
rostas imediatas ao que lhes é 
arresentado. 

Márika Gidali afirma que 
desde quando o Stagiam rassou 
a assimilar a realidade sócio­
cultural brasileira seu trabalho 
vem sendo muito mais com­
rreendido, nlo só DO Brasil, mas 
na América Latina. O Sta~ 
rossui outras f.retensões alem de 
~ o {:ublico a nível es­
tético. Márika tem muita 
rreocuração com a rerercução 
rolitica de seu trabalho e tenta 
rrovocar no rúblico uma atitude 
ativa em relação aos rrob1emase 
denúncias de natureza rolitica e 
social, transmitidas em sua dan­
ça. 

Aresar das tentativas de 
aproximação com o rúblico, 
roucas ressoas vêem o que está 
sendo feito em tennos de dança 
contem~orlnea no ~aís. As 
falhas estio nas questões de "in­
fra", como diz Mauro César, ou 
.. ~róJ:ria deeenvoltura dos 
gnq:08, fora e daltro doe {aJcoe. 
.. A liDguqem uaada pode alo 
estar SeDaO abosorvida ~elo 
r6blico" , afirma Mauro. "A 
daaça idMl • a movimeataçlo 
que ~ o I=Úbtico, quaJqa. 
que..., .. I .. .. -- ... . 

Amplas, Boa localização. Público 
seleto. Estas são as principais 
características das escolas de dança 
tradicionais de Brasüia, as quais, 
apesar da crise, sobrevivem muito 
bem. O segredo está no bola0 de 
quem as frequenta pagando men­
salidades que variam entre Cr' 
8.500,00 e CrUO.500,OO. Nestas es­
colas, só homem não paga. O 
preconceito. e a necessidade de 
bailarinos no corpo de ballet das 
academias são os responsáveis por 
este privilégio. 

Mas os gastos não estão res­
tritos às mensalidades. Os can­
didatos ainda compram o uniforme, 

ailim~<=à~ c:.:f:'=in~3:ê:t 
7.000 ,00. Quanto mais exigente o 
gosto do "bailarino" mais caros 
saem os apetrechos da dança. 

OS PREÇQS DAS ACADEMIAS 

Lúcia ToIler, a mais antiga e 
tradicional escola de dança, está 
cobrando atualmente Clt 10 Jj()() 00 
de matricula. e mensalidade de CII 
10 Jj()() 00. Segue de perto a Aca­
demia de Ballet Gisele ~antoro com 
matricula de Clt 9 BOO 00 e men· 
salidade no mesmo valor. Na 
Academia Norma Lilia, a matricula 
é de Clt 9 Jj()() e mensalidade tam­
bém. Na Ofélia Corvelo, a matricula 
é superior à mensalidade: Clt 
10 000 00 e Clt 9.000 00 respec­
tivamente, enquanto que a mais &C­
cessivel a Advanced, cobra atual­
mente Clt 8 Jj()() 00 tanto para 
matricula tanto para mensalidade. 

O pl'e\'D do uniforme, constituido 
de malha, meia, sapatilha e fitinha, 
varia de acordo com a malharia. 
Quanto mais bem localizada, maia 
caro paga o consumidor. Mas nIo é 
apenas a sua localização que eu­
carece esaes produtos. A quatidade 
dos lDMID08 pesa muito na baIan~. 
Os preços mfnimoe que as maIhariu 
ofwecem do 08 eeguiDtee: JUlba -
entre Crt 2 . ..00,00 e Crt 3.600,00; 
aapàilhu - Ià.re CrI 1.800$XJ • 
Clt 2liOO 00; lIIIiu - ea&re CJI 
8OO$XJ e CrI 2JíOO$XJ e &tiaha de 
cabelo .,. CJI 300 110 • CJI 
-DO. 
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A SAOO~ ~A ~HIi~~~A 
Ê preciso mais 

do que alimento 
• e vacmas 

"O Ministério da Saúde identifica 
a criança como o grupo populacional 
mais vulnerável frente às deficiências 
que possam existir no âmbito da 
sociedade. Na criança se refletem 
toda a pobreza , todo o subdesenvol­
vimento do meio em que ela vive ." 
Assim explica o Diretor da Divisão 
Nacional de Saúde Materno Infantil 
do Ministério da Saúde, Enrique 
Rivero Ortiz, porque a assistência à 
criança detem o primeiro lugar na es­
cala de prioridades (e verbas) da 
política de saúde desenvolvida pelo 
Ministério. 

Logo após seu nascimento, a 
criança é matriculada no Posto de 
Atendimento Médico mais próximo 
de sua casa, onde recebe acompa­
nhamento clínico, vacinação e, se 
necessário , complementação alimen­
tar. Atualmente dois grandes pro . 
gramas, paralelos ao atendimento 
normal das unidades de saúde, têm 
monopolizado aten~es e verbas: 
vacinação e suplementação alimen­
tar. 

Mas há outro aspecto importante: 
o acompanhamento psico-aocial da 
criança . 

Enrique Ortiz responde que "o 
Ministério da Saúde entende a 
criança como um ser integral, total, 
que não deve ser dividido, pois suas 
exigências não se restringem apenas 
às necessidades alimentares, mas 
também psico-sociais". Há um 

• programa em estudo e discussão. O 
Ministério da Saúde já determinou o 
ponto básico que deve orientar a 
elaboração desse programa: encon­
trar uma sistemática simplificada 
para acompanhar o desenvolvimento 
"psíquico da criança. de modo que 

um ou dOIS auxiliares de cada unidade 
de saúde sejam capazes de executá-l.a. 

DIFICULDADES 

Vários aspectos foram levados em 
conta para a opção por um atendi­
mento simplificado. Os serviços de 
saúde no Brasil têm sido desenvol­
vidos de maneira sensivelmente 
desigual de Estado para Estado. O 
pessoal que opera nesses serviços , em 
geral , possuem um nível de escola­
ridade muito baixo , sem preparo al­
gum . São aproximadamente 4 mil 
municípios com 12 mil unidades de 
saúde ambulatoriais , onde dois aten· 
dentes por unidade sendo respon· 
sabilizados por esse acompanhamen­
to, significará um treinamento de 24 
mil pessoas . 

"Estamos na fase de estabele· 
cimento desse programa. Já houve 
várias reuníões muita discussão , mas 
ainda não foi possível um consenso. 
Os psicólogos são radicais no sentido 
de que esse processo deve ser exe­
cutado por psicólogos ", afirma 
Enrique Ortiz. "O que nós discor­
dámos completamente. Para os 12 
milhões de crianças que as unidades 
devem atender , nem que abríssemos 
faculdades de Psicologia nos prin­

' cipais municípios brasileiros . te-
riamos profissionais em número 
suficiente e nem mesmo o Ministério 
da Saúde dispõe de verbas para con­
tratar tantos". Ele afirma que há um 
lugar muito imporatante PRJ.:a o 
psicólogo dentro do Ministério. E eIe 
quem pode estabelecer parâmetros e 
condutas, num trabalho a nível de 
elaboração de politicas de saúde. 
(Lavina Ribei!:o) . 

Centrq orienta pais e filhos Criança hospitalizada: 
um problema à parte o Centro de Orientação 

Médico-Psico-Pedagógica -
COMPP - é uma proposta real 
de amor. A criança, ao jovem e à 
família. De segunda a sexta téc­
nicos especializados da Fun­
~ão Educacional, Fmdação 
Hospitalar e S erviços Sociais se 
dedicam em regime de tempo in­
tegraI, a uma avaliação global de 
Cl"lde'anças e adolescentes, a partir 

três anos, nos seus aspectos 
bio-psico-sociais. O que é tam­
bém importante: os pais são in­
cluídos neste processo, sendo 
acoD1J:anhados de perto pela 
equipe. A mãe, que geralmente é 
QUem leva o filho ao Centro, en­
QUanto espera pÕr ele, participa 
de Uma "dinâmica de grupo", 
onde seus problemas são tra­
balhados e se ocupa com tarefas 
~nais, que funcionam como 
"=l:lpia relaxante. Tudo isto é 
feito gratuitamente, incluindo 
UJn gostoso lanche e sem muitos 
recursos materiais, de acordo 
COm o diretor do COMPP, 
tsiquiatra Milton Rodrigues da 
~aixão e sua assessora Ana 

ariaLow. 

ATENDIMENTO 

S 
O COMPP é um órgão da 

ecretaria de Saúde do DF e 
enste desde 1969, estando lo-

calizado no inicio da W -3 norte. 
:E: o único especializado na área 
de atendimento médico- psico­
pedagócico com uma demanda 
de 800 famílias de dezembro a 
maio de 83. A procura maior fica 
por conta da cidade-satélite da 
CeiIândia, dentre outras loca­
lidades, inclusive o Plano Piloto. 

O atendimento no COMPP é 
simples. O paciente deve ser en­
caminhado pela comunidade, 
por médicos, ~colas ou enti­
dades assistenciais ( juizado, 
Pestalozzi, Funabem ou ou­
tras). Verifica-se então a pos­
sibilidade de atendimento pelo 
Centro, através de um ques­
tionário dirigido aos pais. Em 
caso negativo, a família é orien­
tada no sentido de quem pro­
curar. S e positivo, a inscrição é 
realizada com o preenchimento 
de uma ficha. 

Em seguida a criança ou 
jovem é submetido ao p'ico­
diagnóstico junto ao psicologo, 
médico e assistente social. De 
acordo com o problema é feita 
também uma avaliação peda­
gógica, fsiquiátrica ( que tam­
bém pode ser dos pais) e da lin­
~agem. O laudo ou diagnóstico 
e a última etapa com encami-

nhamento especifico aos setores 
do COMPP (pediatria, neu­
rologia e psiquiatria, onde se 
aguarda uma vaga) ou a outras 
instituições que possuam as es­
pecialidades requeridas. 

O COMPP atualmente está 
apto a receber crianças e adoles­
centes com deficiência auditiva e 
mental, dificuldade de apren­
dizagem, linguagem escrita e 
fala, distúrbi~ emocional e de 
comportamento, proolemas 
neurológicos com as caracterís­
ticas acima e também o super­
dotado. Para recuperar esses 
pacientes, existem no Centro OS 
especialistas em fonoaudiologia, 
proxi-terapia ou terapia ocu­
pacional, psico-motricidade, 
psico-terapia e reforço peda­
gógico p~ casos específicos de 
paralisia cerebral e carência cul­
tural. 

Apesar da boa vontade geral, 
as dificuldades e limitações tam­
bém existem no COMPP. Se­
gundo a sua diretoria, as mais 
prementes são quanto à área 
6sica com instalações limitadas 
e espaço reduzido e a insuficiên­
cia de material e pessoal para 
atender à demanda, além dos 
baixos salários. (Luiz Roberto · 
Nader). 

A criança hospitalizada está 
sujeita a um sério empobrecimento 
do seu repertório verbal e compor­
tamental. Com o objetivo de 
apresentar dados sobre o problema 
e contribuir para a atuação do 
psicólogo junto ao serviço de pe­
diatria hospitalar, uma equipe de 
psicólogos e pediatras vem re­
alizando pesquisas sobre os 
efeitos da hospitalização e das 
práticas de atendimento em enfer­
marias. 

Os primeiros resultados das pes­
quisas indicam que a privação do 
contato social e da estimulação am· 
biental afeta mais às crianças 
pequenas, às crianças com des­
nutrição severa e crianças presas ao 
leito. A privação do contato mater­
no leva a perturbações emocionais 
que podem prolongar o período de 
internamento, enquanto provoca 
atraso no desenvolvimento integral 
da criança. 

Uma das estratégias em estudo é 
a pratica da hospitalização con· 
junta: a criança é admitida no hos­
pital em companhia da mãe ou al­
gum outro familiar. 

Este sistema foi implantado em 
1969 no hospital-escola de 
Sobradinho pêlo Dr. Antônio M. 
Lisboa, e ainda é praticado. Pos­
teriormente foi implantado no Hos­
pital Regional de Taguatinga, e é 
mantido pelo mesmo Dr. Lisboa, 

atualmente chefe do serviço de 
Pediatria . O Dr. Lisboa é um dos 
maiores defensores desta prática. A 
hospitalização conjunta previne 
uma série de sequeIas emocionais e 
psicológicas nas crianças enfermas. 
Até mesmo o período de internação 
é reduzido - o bem-estar emocional 
da criança e a segurança propor­
cionada pela presença da mãe 
abrevia o tratamento . 

Pode ocorrer a idéia de que a in­
ternação conjunta fique mais dis­
pendiosa do que a forma tradicional 
de se internar a criança e permitir as 
visitas em dia e hora marcados. No 
entanto, a prática verificada nos 
hospitais de Sobradinho e 
Taguatinga demonstra o contrário: 
os cuidados que a criança exige 
diariamente são oferecidos pela 
própria mãe, evitando que se ocupe 
um número muito grande de enfer­
meiras . Os efeitos desta prática são 
sempre positivos, tanto sobre a 
criança, como sobre o corpo médico, 
a equipe paramédica, o tempo de in ­
ternação. No final acaba sendo 
menos dispendiosa a internação 
conjunta . 

Por fim , esta prática tende a a­
proximar emocionalmente a criança 
e seus familiares. E ao mesmo tem· 
po sugere programas de orientação 
aos familiares permjtindo sua par­
ticipação no processo de atendimen­
to integral ao pequeno enfermo . 
(Sheila Perru). 

/ 
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Pire-se, 

quando a razão 
Bruxos e poetas, músicos e raj­

neshs jornalistas e rc;>ichianos, 
sensitivos e esotéricos, fi­
lósofos e ecologistas, cineas­

tas e horticulores urbanos, escritores 
e homeopatas, astrólogos e cientis­
tas, ufólogos e terape\.t.as, o que têm 
em comum? 

Alternativas. A palavra soa bem 
para nós simples mortais que con­
vivemos cotidianamente com a crise 
que se instala fora e dentro de nós. Em 

• momentos difíceis como 
não quer uma alternativa 
à monotonia, ao tédio, 
perspectiva que talvez 
enxergar a impossível 
sível final de uma negra e 
em que vivemos. 

Queremos alternativas 
e procuramos. Onde 
ternativa? No m()Vimfmtoi 

Na meditação? Na 
Em Krisnna? Lifewave? 

Fotos de Luiza V 


